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DE EDITAL - TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 

PROCESSO: 960/2017 

 
 

A PREFEITURA DE PIRACANJUBA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Praça Wilson Eloi Pimenta, 100, Centro, na cidade de Piracanjuba/GO – CEP: 75.640-000, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.º 01.179.647/0001-95, torna público que fará realizar em sua sede, às 08h00min do dia 06 de abril de 2017 

(06/04/17), licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço global, para a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de consultoria e assessoria em Gestão Pública, pelo período de 12 (doze) meses, 

para atender as necessidades da Prefeitura de Piracanjuba/Go., em especial às Secretarias de Educação e Saúde, de 

conformidade com o Termo de Referência – Anexo I, deste instrumento convocatório. A presente licitação será regida pela 

Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações e pelas disposições deste Edital. 

 
Poderão participar desta Licitação, os interessados devidamente cadastrados na Prefeitura de Piracanjuba ou por quem 

se encontrem cadastrados em outros entes ou órgãos hábeis da Administração Pública do Estado de Goiás ou da União, na 
categoria de serviços objeto desta licitação,  e que tempestivamente atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento (Certificado de Registro Cadastral - CRC), até o 3º (terceiro) dia útil, anterior à data do recebimento das 
propostas, nos termos do § 2º do Art. 22 da Lei Federal nº 8.666/93 e observada a necessária qualificação. O CRC é realizado 
no endereço especificado neste preâmbulo do Edital.  

Será aceito o Comprovante de registro cadastral (CRC), dentro do prazo de validade, fornecido por essa 
municipalidade ou por qualquer órgão público ou entidade municipal, estadual, distrital ou federal. 

O dia 31 de março de 2017 será o ultimo dia destinado à habilitação do CRC, conforme estipula o item 2.4 deste edital. 

Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, em até 3 (três) dias úteis antes de ocorrer o certame, os 
seguintes documentos: 
 
CAPACIDADE JURÍDICA: 
 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício, no caso de sociedades civis; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, se a atividade relativa ao objeto desta licitação assim o 
exigir. 
d) Registro comercial em se tratando de empresa individual. 
  
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal/INSS mediante Certidão Negativa de Débito – CND da Dívida 
Ativa da União e de Quitação de Tributos Federais, expedida no âmbito da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da 
Fazenda Nacional; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede da firma interessada, mediante Certidão 
Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado ou Distrito Federal; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da firma interessada, mediante Certidão 
Negativa expedida pelo Município. 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedida pela Caixa Econômica 
Federal; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas); 
g) Em caso do credenciamento ser realizado por representante, o mesmo deverá apresentar instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, sendo que, no caso de instrumento particular, deverá constar reconhecimento 
de firma através de cartório, devendo, ainda o instrumento particular obedecer aos arts. 653 a 666 do Código 
Civil Brasileiro. 
 
Todos os documentos devem ser apresentados por cópia autenticada, excetos os extraídos de sistemas informatizados, mediante 
uso da tecnologia da certificação digital, os quais poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada. 

 
Na hipótese de não haver expediente no Município de Piracanjuba nessa data, fica a mesma, automaticamente, 

transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, na mesma hora e local. 
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O Edital juntamente com seus anexos, poderá ser retirado pelo Site oficial do Município de Piracanjuba, qual seja: 

www.piracanjuba.go.gov.br, e as planilhas, orçamentos, Detalhamento do BDI, Cronograma Físico Financeiro, Memorial 
Descritivo e projetos serão retirados junto a Comissão de Licitação pessoalmente, mediante a apresentação de Pen Drive 
ou outra mídia pelo Licitante interessado. 

 
Os envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO “01” e o PROPOSTA DE PREÇOS 

“02”, deverão ser protocolados no Departamento de Apoio da Prefeitura de Piracanjuba, no endereço: Praça 
Wilson Eloy Pimenta, nº 100, Centro, Piracanjuba/GO, antes do inicio da sessão. 

 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1 - Constitui-se objeto da presente Licitação a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

consultoria e assessoria em Gestão Pública, pelo período de 12 (doze) meses, para atender as necessidades da Prefeitura de 

Piracanjuba/GO, em especial às Secretarias de Educação e Saúde, de acordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência – Anexo I, podendo a vigência do contrato ser prorrogada, tudo de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas 

alterações e pelas disposições deste Edital e seus anexos. 

 

1.2 – Poderão participar do certame licitatório, interessados comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta 

licitação, que satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, partes integrantes deste edital.   
 
2 DOS IMPEDIMENTOS E DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1 - Estarão impedidas de participar de qualquer fase deste procedimento licitatório, pessoas jurídicas que se enquadrem 
em uma ou mais das seguintes situações: 
 

a) não comprovem sua condição de firma legalmente constituída, e não apresentem, em seu contrato social, ramo de 
atividade compatível com o objeto licitado; 
 
b) estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRACANJUBA - GO ou por qualquer órgão da administração pública; 
 
c) sejam declaradas inidôneas nas esferas Federal, Estadual, Municipal ou Distrital, e, caso participe do processo 
licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no Parágrafo Único do art. 97 da Lei nº. 8.666/93; 
 
d) estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
  

2.2 - Nenhuma pessoa poderá representar mais de uma firma na presente licitação. 
 
2.3 - É vedada a participação de empresas cujos sócios ou diretores pertençam simultaneamente a mais de uma empresa 
licitante. 
 
2.4 – Poderão participar desta Licitação, os interessados devidamente cadastrados na Prefeitura de Piracanjuba ou que 
tempestivamente atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento (Certificado de Registro Cadastral - CRC), 
até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data do recebimento das propostas, nos termos do § 2º do Art. 22 da Lei Federal nº 
8.666/93 e observada à necessária qualificação. O CRC é realizado no endereço especificado no preâmbulo do Edital. 

2.4.1 – O dia 31 de março de 2017 será o ultimo dia destinado para a habilitação do CRC, conforme estipula o item 
2.4 do edital. 
 
2.4.2 – Os documentos necessários para o CRC estão descritos no preâmbulo deste EDITAL. 

 
2.5 - Os documentos a serem autenticados pela Comissão, deverão ser apresentados, para tal, impreterivelmente, até 02 
(dois) dias antes da abertura da sessão. Para tanto, a Comissão estará funcionando nos dias úteis, das 07h00min. às 
11h00min. e das 13h00min. às 17h00min de segunda a sexta-feira. 



 
 
 

Estado de Goiás 
Prefeitura de Piracanjuba 

__________________________________________________________________________________________________________________________ 
 

Página 3 de 25 
 

2.6 - Somente terão direito ao uso da palavra, à rubrica de documentos e a apresentação de reclamações ou recursos, além 
dos membros da Comissão Permanente de Licitação, os licitantes credenciados ou a critério da Comissão de Licitação, 
qualquer dos presentes.  

 
2.7- Para participar da licitação na condição de ME ou EPP a licitante deverá apresentar Certidão Simplificada da Junta  
Comercial  e  Declaração  de  sua  situação  de  ME  ou  EPP  para  fins  do tratamento diferenciado de que trata a LC n. 
123/06. 
 

2.7.1 - A declaração deverá estar assinada pelo representante legal da empresa e, sob as penas da lei, deverá estar 
consignado não estarem inseridos nas restrições estabelecidas nos incisos do § 4° do art. 3° da Lei Complementar 
nº. 123/2006. 

 
2.7.2 - Caso não o faça, a empresa será tratada sem os privilégios da citada LC 123/2006. 

 
2.7.3 - No caso das Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, elas deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição (art. 43 da LC 123/06). 
 
2.7.4 - Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das ME/EPP, será assegurado às 
mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da administração Pública. 

 
2.7.5 - A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência do direito á 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da lei 8666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes  na ordem de classificação,  para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 

 
2.7.6 - Se a melhor oferta não tiver sido apresentada por ME/EPP e não ocorrendo a contratação de ME/EPP em 
razão de irregularidade fiscal serão convocadas as remanescentes que porventura sejam consideradas empatadas 
(§1º, do art. 44, da LC 123/06), na ordem classificatória, para o exercício do direito de apresentar nova proposta de 
preços inferior àquela considerada originalmente vencedora. 

 
2.7.7 - Se a contratação de ME/EPP que esteja dentro do critério de empate falhar é que será facultado à 
Administração convocar os demais licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação (§ 1º do art. 45 da 
LC 123/06). 
 
2.7.8 – Os documentos constantes nos envelopes 1 e 2 deverão ser apresentados, preferencialmente, na sequência 
do Edital bem como ser devidamente enumerados em ordem crescente. 

 
3 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 
3.1 Os documentos de habilitação e as propostas de preços deverão ser apresentados no local, dia e hora 
determinados, à Comissão, em 02 (dois) envelopes, “1” Documentos de Habilitação e “2” Proposta de Preços, 
devidamente fechados e rubricados, neles constando, em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

 
AO MUNICÍPIO DE PIRACANJUBA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PRAÇA WILSON ELOI PIMENTA, N°100 - CENTRO – PIRACANJUBA – GO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 0xx/201x 
(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 
ENVELOPE “1” - HABILITAÇÃO 

 
AO MUNICÍPIO DE PIRACANJUBA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PRAÇA WILSON ELOI PIMENTA, N°100 - CENTRO – PIRACANJUBA – GO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 0xx/201x 
(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 
ENVELOPE “2” – PROPOSTA 
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3.2  Não será aceito em nenhuma hipótese documentação de habilitação e proposta enviados via fax, e-mail, sistema de 
Correios (Sedex, Carta Comum e ou Carta Registrada), ou similares. 

 
3.3  Após o horário estabelecido neste Edital nenhuma proposta será recebida, sob nenhuma hipótese. 

 
4. DA DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

 
4.1. Para habilitação, o proponente deverá apresentar a documentação, colocada na ordem sequencial deste Edital.  
 
4.2. Serão inabilitadas as licitantes que não apresentarem os documentos exigíveis para a presente licitação, 
independentemente do conteúdo do envelope proposta, reservado à Comissão o direito de promover as diligências 
imediatas capazes de suprir falhas insignificantes aos princípios da licitação. 

 
4.3. O ENVELOPE “1”, nos termos do item 3, deverá conter os documentos a seguir: 

 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
4.3.1. Comprovante de registro cadastral (CRC), dentro do prazo de validade, fornecido por qualquer órgão público de 
entidade municipal, estadual, distrital ou federal; 
 
4.3.2. Prova de constituição regular da empresa, apresentada da seguinte forma: (i) Ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; (ii) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício, no caso de sociedades civis; (iii) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo 
órgão competente, se a atividade relativa ao objeto desta licitação assim o exigir. 
 
4.3.3. Documento de Identificação do representante legal (sócio responsável, proprietário) que comparecer na abertura 
do certame. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida em 
cartório, da qual constem poderes específicos para negociar, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, que comprove os poderes do 
mandante para a outorga.  

 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
4.3.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 
 
4.3.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo a sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

 
4.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal/INSS mediante Certidão Negativa de Débito – CND 
da Dívida Ativa da União e de Quitação de Tributos Federais, expedida no âmbito da Secretaria da Receita Federal e da 
Procuradoria da Fazenda Nacional; 

 
4.3.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede da firma interessada, mediante 
Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado ou Distrito Federal; 

 
4.3.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da firma interessada, 
mediante Certidão Negativa expedida pelo Município. 

 
4.3.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedida pela Caixa 
Econômica Federal; 
 
4.3.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas) 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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4.3.11  A Proponente deverá apresentar no mínimo 1 (um) Atestado(s)s de Capacidade Técnica, fornecido(s)s por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, para as quais tenha prestado ou esteja prestando os Serviços da atividade pertinente 

que evidencie a sua capacidade e experiência, compatíveis com os serviços especificados no Termo de Referência - Anexo 

I deste Edital. 
 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
4.3.12 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório distribuidor da sede da licitante, 
com data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à sessão pública de processamento deste pregão, ou 
dentro do prazo de validade constante no documento; 

 
4.3.13 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
Lei (com termo de abertura e encerramento chancelados pela junta comercial ou recibo de entrega de escrituração contábil 
digital – SPED, e apresentar também a Certidão de Regularidade do Profissional), que comprovem a “boa situação 
financeira” da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios – salvo às empresas com menos de 
um ano de funcionamento, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta;  
 
4.3.14 Declaração datada e assinada pelo representante legal  ou pelo contador da empresa, demonstrando a “boa situ-
ação financeira” com a apresentação dos cálculos dos seguintes índices contábeis: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corren-
te (ILC) e Grau de Endividamento Geral (GEG), de conformidade com o disposto no § 5°, do art. 31, da Lei 8.666/93, 
resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:  
 

a) Índice de Liquidez Geral, cujo valor apurado não poderá ser inferior a 1,0 (um), obtido pela fórmula:  
ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) 
 
b) Índice de Liquidez Corrente, cujo valor apurado não poderá ser inferior a 1,0 (um), obtido pela fórmula:  
ILC = AC / PC 
 
c) Índice de Solvência Geral, cujo valor apurado não poderá ser inferior a 1,0 (um), obtido pela fórmula:  
ISG = AT / (PC + ELP). 
 
Os elementos contábeis contidos nas fórmulas do item anterior são assim identificados: 
 
AC = Ativo Circulante; 
RLP = Realizável em Longo Prazo; 
AT = Ativo Total; 
PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível em Longo Prazo; 

 
4.3.15 Caso algum dos índices apresentados sejam inferiores a 1 (um), a licitante deverá comprovar capital social 
registrado e integralizado ou patrimônio liquido, no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, previsto no termo de referência, admitindo-se sua atualização, por meio da aplicação de índices oficiais.  

 
4.3.16 As Micro Empresas e as Empresas de Pequeno Porte ficam desobrigadas somente do item 4.3.13, de acordo 
com o Decreto Federal nº 8.538/15, e deverão apresentar Declaração que ficam dispensadas da apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício social. Modelo sugerido no Anexo X. 
 

DECLARAÇÕES 
 
4.3.17- Declaração de aceitabilidade das condições do Edital e, especialmente, as fixadas pela Lei n.º 8.666/1993, de 
21.06.1993 (Anexo II); 
 
4.3.18- Declaração de Renuncia (Anexo III); 
 
4.3.19- Declaração do cumprimento ao inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e art. 27, inc. V, da Lei n.º 
8.666/1993 (Declaração de empregabilidade de Menor de 18 anos) (Anexo V); 
4.3.20- Declaração de Suspensão Temporária, Idoneidade e Fatos Supervenientes ao cadastramento/habilitação 
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impeditivos do direito de licitar (Anexo VI); 
 
4.3.21-Declaração de Parentesco (Anexo VII); 
 
4.4- A(s) licitante(s) que desejar (em) usufruir dos benefícios concedidos as MICROEMPRESAS e/ou EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE pela Lei Complementar n.º 123/2006, deverá(ão) comprovar esta condição apresentando: 

 
4.4.1 Certidão da Junta Comercial de seu Estado, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias;  

4.4.2 Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS). (NÃO SERÁ ACEITO RECIBO DE 
ENTREGA DO DEFIS), no caso de ME e EPP.  

4.4.2.1 As empresas que não são optantes pelo SIMPLES, deverão apresentar Declaração de não optante pelo 
SIMPLES emita pelo site http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21. 

4.4.3 -Declaração assinada pelo responsável legal e/ou contador da empresa, atestando que até a presente data a 
empresa está enquadrada no regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (modelo sugerido no Anexo IV). 

4.5 Deverão ser observadas as seguintes condições na apresentação dos atestados: 

 Nome do contratado e do contratante 

 Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra) 

 Serviços executados (discriminação e quantidades). 

4.5.1 O atestado ou certidão que não atender a todas as características citadas nas condições acima, não será 
considerado pela Comissão, ficando esclarecido que o não atendimento de tais requisitos implicará na inabilitação da 
empresa licitante por falta de elementos imprescindíveis ao julgamento da habilitação. 

4.6 Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade limitada, é facultado à 
Comissão o direito de exigir a apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos 
parâmetros para o julgamento e verificação dos valores apresentados e calculados pelos licitantes. 

4.7 Os documentos exigidos nos subitens 4.3.6 a 4.3.10, deste edital, terão seus prazos de validade adstritos aos 
estabelecidos pelos respectivos órgãos expedidores. Para os documentos que não apresentem prazo de validade, somente 
serão aceitos se expedidos num período máximo de 90 (noventa) dias antecedentes à abertura dos envelopes de 
habilitação, quando aplicado. 

4.8 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados por cópias autenticadas ou publicados em órgão de 
imprensa oficial. Caso sejam apresentados documentos originais, os mesmos ficarão retidos no processo. 

4.9 Não será concedido prazo para apresentação de documentos que não forem entregues envelopados no momento 
da habilitação, salvo aqueles que puderem ser obtidos pela internet no momento da sessão de abertura e julgamento, para 
efeito de suprir dúvidas da Comissão. A Comissão não se responsabiliza pela falha no sistema de conexão à internet no 
momento da sessão. 

4.10 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração pública, poderá representar mais de uma firma. 

4.11 É facultado aos interessados a participação nas sessões por seu representante legal ou procurador especificamente 
nomeado. A não apresentação do documento de credenciamento (procuração com firma reconhecida em cartório) ou a 
incorreção deste não inabilitará o interessado, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela firma 
participante. 

4.12 Os interessados que não enviarem representante à reunião de abertura dos envelopes de habilitação poderão, no 
mesmo envelope, enviar DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA à faculdade recursal prevista no artigo 109 da Lei nº 
8.666/1993, conforme modelo – (ANEXO III). 
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4.13 Uma vez encerrado o prazo de entrega dos envelopes contendo a documentação e as propostas, não serão aceitas 
participações de retardatários, nem serão admitidas quaisquer alterações ou complementações do conteúdo dos mesmos, 
salvo o tempo de tolerância estabelecido pela Comissão. 

4.14 Serão inabilitados os interessados cuja documentação estiver em desacordo com as condições e especificações 
deste edital e/ou da Lei Federal 8.666/1993, com as modificações posteriores. 

4.15 Poderão ser desclassificados licitantes ou ser rescindido o contrato, sem direito a indenização ou qualquer 
ressarcimento, e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Município de Piracanjuba tiver conhecimento de 
quaisquer fatos ou circunstâncias anteriores ou posteriores ao julgamento da licitação, que desabonem sua idoneidade, 
capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

 
5 DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE “2” 

 
5.1 A proposta deverá ser elaborada em 1 (uma) via, impressa em papel, com carimbo contendo o CNPJ/MF da 
mesma, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente assinada. 
 
5.2 A proposta de preço deverá conter: 

 
a) razão social, CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) da proponente, este 
último se houver, para contato; 
b) descrição do objeto ofertado conforme especificações de cada item, constante do anexo deste edital; 
c) valor total da proposta, expresso em algarismos e por extenso; 
d) valor unitário e total de cada um dos itens; 
e) prazos de entrega em conformidade com o estipulado neste deste edital;  
f) assinatura da(s) pessoa(s) juridicamente habilitada(s). 
 

5.3 As despesas com viagens, estadia, alimentação ou demais deslocamentos em razão dos serviços, para suporte in loco, 
deverão ser custeadas pelo CONTRATADO. 
 
5.4. EXEQUIBILIDADE: Serão desclassificados os preços manifestadamente inexeqüíveis, considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coeren-
tes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, ou 
seja, o Presidente da Comissão de Licitação poderá requisitar comprovação de custos e lucros.  

 
5.4.1. Serão consideradas propostas manifestamente inexeqüíveis aquelas cujos valores apresentem viabilidade in-
compatível com os praticados no mercado.  

 
5.4.2. Para comprovação da exeqüibilidade o(a) Presidente da Comissão de Licitação poderá solicitar a comprova-
ção de exeqüibilidade, mediante planilha com composição de custos e lucros, bem como documentos que compro-
vem as informações, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do envio da diligência à licitante, de-
vendo a empresa enviar através do e-mail licitacaopiracanjuba@hotmail.com, ou outro correio eletrônico/fax cons-
tante na diligência, com o posterior envio dos documentos originais/cópia autenticada, no prazo máximo de 2 dias 
úteis, contados do envio da diligência. 

 
5.5. ACEITABILIDADE: O(A) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 
preço ofertado com o valor estimado (Termo de Referência), sendo este o valor máximo aceitável, e à compatibilidade da 
proposta com as especificações técnicas do objeto. 
 

6 DO PROCEDIMENTO 

6.1 A abertura dos envelopes de "DOCUMENTAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇOS" serão sempre em ato público, 
previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, que será assinada pelos representantes das empresas 
participantes presentes à reunião, que assim o desejarem, e pelos membros da Comissão. 

6.2 Após a verificação da documentação e proferido o resultado da fase habilitátoria, será publicado no Placar deste 
Município, bem como no site www.piracanjuba.go.gov.br, abrindo-se o prazo recursal, nos termos da Lei 8.666/93, sendo, 
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posteriormente, marcada a data da reunião de abertura dos envelopes contendo as propostas. 

6.3 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de assinatura do contrato, porém, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da habilitação, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.  

 
7 DO JULGAMENTO 

 
7.1 No julgamento das propostas, a Comissão levará em conta, para o interesse do serviço público, o menor preço 
global, atendidas as especificações do edital e seus anexos, em especial o Termo de Referência – Anexo I. 

7.2 Havendo divergência entre os somatórios dos preços parciais e totais, decorrente de erro de cálculos no 
preenchimento das planilhas de orçamento, integrantes da proposta, prevalecerá o preço total ofertado para a execução dos 
serviços. 

7.3 Será desclassificada a proposta que estiver em desacordo com as condições e especificações deste edital e/ou da 
Lei 8666/1993, com suas modificações posteriores. 

7.4 Não serão aceitas reivindicações pleiteando adicional de preço por falta ou omissão que porventura vier a ser 
verificada na proposta, ou pedido de desconsideração da mesma, por razões semelhantes. 

7.5 Não se aceitará proposta que apresente quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste edital, ou percentual de 
redução sobre a proposta de menor preço.  

7.6 Havendo empate, será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte ou, no caso de não haver alguma, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio em ato 
público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

7.7 Para efeito do disposto no item anterior, considera-se empate todas as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada. Para aplicação dessa regra a proposta melhor classificada NÃO deve ser apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte. Para efeito do disposto no Art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, devendo tal proposta ser reduzida a termo, e devidamente 
assinada pelo respectivo representante, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do 
Art. 44, da LC 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 
2º do Art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do Art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC 123/2006, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

e) O disposto no Art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.8 O preço referencial estabelecido pelo departamento de compras da Prefeitura Municipal de Piracanjuba constante 
no termo de referencia é o máximo que a Administração está disposta a pagar, não se admitindo proposta final por preço 
superior ao referencial 

 
8 DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

8.1 Decorrido o prazo recursal ou decididos os recursos interpostos, o processo licitatório será submetido à homologação 
pelo Ordenador de Despesa e Adjudicação dos serviços/objeto ao licitante vencedor. 
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9 DA NOTA DE EMPENHO 

 
9.1 Fica a licitante vencedora convocada a retirar a Nota de Empenho em até 03 (três) dias úteis a contar da 
notificação de sua liberação, que será comunicada, pela Secretaria Municipal de Administração, à empresa adjudicatária. 

9.2 O recebimento da nota de empenho, ainda que fora do prazo de validade da proposta, implicará na plena 
ratificação de suas condições, para todos os efeitos. 

9.3 No caso da não retirada da nota de empenho ou assinatura do contrato no prazo estabelecido, sem justa causa, o 
município convocará os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, estando o adjudicatário sujeito à multa de 10% (dez por cento) do 
valor adjudicado e suspensão pelo prazo de 02 (dois) anos de contratar com o município de Piracanjuba, a critério da 
Administração, respeitado o devido processo legal. 

9.4 A empresa deverá manter todas as condições de habilitação apresentadas na abertura do certame, durante a 
vigência do contrato e seus respectivos aditivos. 

10 DO CONTRATO  

 
10.1 Constitui parte integrante deste edital a minuta contratual (Anexo IX).  

10.2 Fica a licitante vencedora convocada a assinar o termo contratual, no prazo de 02 (dois) dias úteis, em 
conformidade com o disposto no art. 64 da Lei 8.666/93. 

 
11 DA ENTREGA 

 
11.1 A firma adjudicatária deverá prestar os serviços em conformidade com o estabelecido neste edital, em especial ao 
Termo de Referência – Anexo I. 

12 DO PAGAMENTO 

 
12.1 Os recursos oriundos com a realização do objeto deste instrumento serão realizados através de recursos próprios do 
Município de Piracanjuba. 
 
12.2  A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA – GO efetuará os pagamentos, mensalmente, com 
vencimento até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante emissão de nota fiscal de 
serviços, devidamente liquidada pelo Departamento Competente. 

13 DO PRAZO E VIGÊNCIA 

 
13.1 O prazo para prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato, compelindo ao CON-
TRATANTE o encaminhamento para registro, ao Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios e demais providências de 
mister.  
 
13.2. O Presente Contrato de prestação de serviços especializados poderá ser prorrogado e/ou alterado, mediante a assina-
tura de Termo Aditivo, na forma prevista no art. 57, inc. II e 65 da Lei Federal  n. 8.666, de 21 de junho de 1993, no inte-
resse do serviço público. 

 
Parágrafo Único – Quando da prorrogação da vigência de que trata esta cláusula, poderá ocorrer o realinhamento de preços, a 
cada período de doze meses aplicando-se no caso, o IGPM-FGV. 

 

14 DOS RECURSOS 

14.2 Os recursos, cabíveis nos termos do inciso I do art. 109 da Lei 8.666/1993, poderão ser interpostos, por escrito, 
dirigidos ao Ordenador de Despesas, e encaminhados à Comissão, via Serviço de Protocolo deste Município. 

14.3 Os recursos interpostos fora do prazo legal não serão conhecidos.  
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14.4 Em nenhuma hipótese serão aceitos recursos enviados via fax, e-mail, sistema de Correios (Sedex, Carta Comum 
e ou Carta Registrada), ou similares. 

 
15 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 
15.2 A licitação de que trata o presente edital, poderá ser revogada ou anulada pela autoridade competente do Município 
de Piracanjuba, nos termos do art. 49, da Lei 8.666/1993, sem que, em decorrência de qualquer dessas medidas, tenham 
os participantes direito à indenização, compensação ou reclamação de qualquer natureza, salvo indenização pelos serviços 
efetivamente prestados até a data da decisão. 
 
16 DO INADIMPLEMENTO 

 
16.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao 
contratado, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades previstas no artigo 87 e 88 da Lei 8.666/1993: 
I. Advertência; 

II. Multa de 2%, proporcional, na forma prevista em lei; 

III. Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Piracanjuba: 

a. Por 03 meses, quando a licitante fornecer serviços inadequadamente ou atrasar sem a devida justificativa aceita 
pelo Município de Piracanjuba; 

b. Por 06 meses, quando a licitante incorrer novamente no item anterior; 

c. Por prazo de até 02 anos, a critério do Município de Piracanjuba, por ato fundamentado e respeitado o 
devido processo legal, nos casos de faltas quanto ao cumprimento das obrigações previstas no edital, contrato, 
legislação e normas técnicas oficiais. 

IV. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no item anterior. 
 

a) se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela 
sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 

b) as sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 

16.2 As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às empresas ou aos   
profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta lei: 

 
I. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

II. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

 
16.3 As penalidades, a suspensão de licitar e a declaração de inidoneidade serão obrigatoriamente publicas no Diário  

Oficial e em jornal de grande circulação. 
 
17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
17.1 Fornecer todos os serviços em conformidade com estabelecido no Termo de Referência – Anexo I, deste Edital e 
seus Anexos.  
17.2 Aceitar nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões que fizerem necessárias, até 25% (vinte e 
cinco por cento).  
 
18 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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18.1  Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a realização dos serviços. 

18.2  Rejeitar no todo ou em parte o(s) serviço(s) que a empresa entregar fora das especificações do Edital e seus Anexos. 

 
19 DA RESCISÃO 

 
19.1 O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral ou por mútuo acordo dos contratantes, conforme art. 79, 
incisos I e II, da Lei 8.666/1993, reduzido a termo no processo da licitação, atendida a conveniência do Município de 
Piracanjuba. A rescisão deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada do Município de Piracanjuba.  

19.2 No contrato se estabelecerá a rescisão unilateral, independentemente da interpelação judicial, assegurada a 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n. º 
8.666/1993. 

19.3 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XIII a XVI e XVIII do citado art. 78 da Lei n.º 8.666/1993, sem 
que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
a devolução aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

19.4 A rescisão de que trata os incisos I a XI do artigo 78 da Lei n.º 8.666/1993, sem prejuízo das sanções descritas na 
Lei, acarretará as conseqüências previstas nos incisos do art. 80 da Lei n.º 8.666/1993. 

19.5 No interesse da Administração Pública, desde que justificado, o Município de Piracanjuba poderá rescindir o 
Contrato. 

 
20 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
20.1 O valor estimado para a contratação de que trata o item 1 deste edital é de R$ 77.400,00 (setenta e sete mil, 
quatrocentos reais), com pagamentos mensais de R$ 6.450,00 (seis mil, quatrocentos e cinquenta reais)com vencimento até 
o décimo dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços mediante emissão de nota fiscal de serviços prestados e 
liquidada pelo Departamento Competente, consignados na dotação orçamentária abaixo: 
 

22.02.04.121.0407.2003  3.3.90.39 (79)  f.059 – Secretaria de Planejamento. 
 
21 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 
21.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital de licitação, devendo o mesmo protocolar o pedido junto ao 
Departamento de Protocolo deste município em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes 
de habilitação. Devendo a Administração responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, segundo o que faculta o art. 41 
§ 1° da lei 8666/1993. 

21.2 Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação. 

21.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, caso a alteração 
implique em modificação capaz de interferir na formulação da proposta.  

21.4 A Comissão ficará à disposição dos interessados no Departamento de Licitações do Município de Piracanjuba, 
Estado de Goiás, na Praça Wilson Eloi Pimenta, n°100 - Centro, Piracanjuba – Goiás, CEP: 75.640-000, no horário de 
07h00 às 11h00 e das 13h00 as 17h00, pelo Telefone (064) 3405-4003 e pela internet no endereço de e-mail 
licitacaopiracanjuba@hotmail.com . 

21.5 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de impugnação enviados via fax, e-mail, sistema de Correios (Sedex, 
Carta Comum e ou Carta Registrada), ou similares. 

 
22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1 As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação. 

22.2 A participação no procedimento licitatório implica, depois de decaído o direito de impugnação previsto no art. 41, 
§ 2º, da Lei n.º 8.666/93, a aceitação integral dos termos deste Edital e seus Anexos, regulamentos, instruções e leis 
aplicáveis. 
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22.3 O processo licitatório será homologado pela autoridade competente, observados os critérios de julgamento 
estabelecidos neste edital, e adjudicado ao licitante vencedor. 

22.4 As atas de reunião exaradas pela Comissão, atinentes à habilitação e julgamento, bem como os atos e 
procedimentos relativos aos recursos interpostos, serão publicadas no placar oficial do Município de Piracanjuba e na 
Internet pelo site: www.piracanjuba.go.gov.br, para conhecimento público. 

22.5 O adjudicatário fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos e as supressões nos 
limites e condições estabelecidos na Lei 8.666/1993 e suas modificações posteriores. 

22.6 Se o adjudicatário, por motivo justo e devidamente aceito pelo adjudicador, não puder atender o contrato no prazo 
e nas condições propostas, o Município de Piracanjuba poderá convocar outro licitante, segundo a ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto 
aos preços, ou proceder nova licitação. 

22.7 Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de compreensão ou interpretação do edital e 
seus anexos, deverão ser formulados por escrito, à Comissão, em até 24 (vinte e quatro) horas antecedentes à abertura dos 
envelopes de documentação. 

22.8 Não serão respondidas as consultas formuladas após o prazo estipulado neste Edital. 

22.9 Não havendo consultas, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, para 
permitir a participação e formulação das propostas, pela firma interessada. 

22.10 A participação no processo licitatório implica pleno conhecimento do teor deste edital, submissão a todas as 
condições nele contidas e sujeição às normas da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

22.11 Na hipótese de não haver expediente no Município de Piracanjuba no dia marcado para a reunião de abertura 
dos envelopes contendo a documentação habilitatória da presente licitação, fica a mesma, automaticamente, transferida 
para o 1º (primeiro) dia útil subseqüente, na mesma hora e local, desde que não haja comunicação da Comissão em 
contrário. 

22.12 O Edital poderá ser obtido pela internet.  

22.13 As informações contidas no Termo de Referência deste Edital, são de total responsabilidade da Secretaria de 
Planejamento. 

22.14 Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos: 

o Termo de Referência – (Anexo I) 
o Declaração de aceitabilidade das condições do Edital e, especialmente, as fixadas pela Lei n.º 

8.666/1993, de 21.06.1993 (Anexo II) 
o Declaração de Renuncia (Anexo III) 
o Declaração de Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo IV) 
o Declaração do cumprimento ao inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e art. 27, inc. V, da Lei 

n.º 8.666/1993 (Anexo V) 
o Declaração de Suspensão Temporária, Idoneidade e Fatos Supervenientes (Anexo VI) 
o Declaração de Parentesco (Anexo VII) 
o Modelo Carta Proposta (Anexo VIII) 
o Minuta do Contrato (Anexo IX) 
o Declaração de Dispensa de Balanço. (Anexo X) 

 
Comissão Permanente de Licitação do Município de Piracanjuba, Estado de Goiás, aos 14 dias do mês de 

março do ano de 2017 (14/03/17). 
 
 

JOÃO BARBOSA DE OLIVEIRA 

Prefeito 

 
 

MANOEL DIAS PAMPLONA 
Presidente da CPL  
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 TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I 
 

 

1. OBJETO 

 
1.1 – Contratação de empresa para a prestação de serviços de consultoria Especializada em Gestão Pública para auxiliar o 
Poder Executivo na formulação, análise e melhoria dos projetos, prestações de contas, incluindo as Secretarias de 
Educação e Saúde, abrangendo os seguintes serviços:  
  
 Inclusão e acompanhamento de todas as propostas de interesse do Município de Piracanjuba junto ao Portal de 
Convênios – SICONV do Governo Federal e nos Sistemas de propostas e projetos dos demais Órgãos e Entidades que 
compõem a Administração Pública Federal e Estadual, visando a transferência de recursos financeiros da União e do 
Estado de Goiás mediante convênios, contratos de repasses, termos de cooperação, termo de compromisso, termo de 
responsabilidade e instrumentos similares, nos termos da legislação vigente;  
• Inclusão no Portal de Convênios – SICONV do Governo Federal, das informações referentes aos procedimentos 
licitatórios, decorrentes da contratação que sejam executadas com recursos de convênios, contratos de repasse, termo de 
cooperação, termo de compromisso, termo de responsabilidade e instrumentos similares, nos termos da legislação vigente;  
• Inclusão no Portal de Convênios – SICONV do Governo Federal, das informações referentes aos pagamentos efetuados 
com recursos oriundos de convênios, contratos de repasses, instrumentos similares, termo de compromisso, termo de 
responsabilidade, etc., nos termos da legislação vigente;  
• Inclusão e acompanhamento no Portal de Convênios – SICONV do Governo Federal, da documentação e das 
informações necessárias à análise e aprovação das prestações de contas dos recursos oriundos de convênios, contratos de 
repasses, termo de compromisso, instrumentos similares, etc., nos termos da legislação vigente;  
• Elaboração e acompanhamento junto Órgãos e Entidades, que compõem a Administração Pública Estadual com sede na 
capital do Estado de Goiás (Goiânia), de todos os projetos (Planos de Trabalhos) visando a transferência de recursos 
financeiros, mediante a celebração de convênios, termos de ajustes, termos de adesão, termos de responsabilidade, etc.  
• Acompanhamento junto à Caixa Econômica Federal de todos os contratos de repasses firmados pelo Município de 
Piracanjuba;  
• Elaboração e acompanhamento de todas as prestações de contas dos recursos oriundos do Governo Federal e Estadual, 
decorrentes de convênios, contratos de repasses, termos de cooperação, termos de ajustes, termos de adesão, termo de 
responsabilidade, termo de compromisso e demais instrumentos similares, nos termos da legislação vigente; 
 • Acompanhamento sistemático do CAUC – Cadastro Único de Convênios e providências para regularização de 
pendências, quando necessário;  
• Disponibilização de equipe de pessoal multidisciplinar para orientação técnica aos servidores do município e ao próprio 
gestor para a execução das ações dos convênios celebrados e programas diversos de interesse do município; 
 • Assessoria na elaboração de editais de licitação nas modalidades das Leis 8.666/93 e 10.520/2002;  
• Assessoria e acompanhamento na abertura, andamento e conclusão dos processos licitatórios;  
• Assessoria no lançamento e manutenção das licitações em sistema próprio do município. 
 Elaboração e inserção de projetos junto ao portal do Sismob – Sistema de Monitoramento de Obras – Ministério da Saúde 
e, Simec – Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle – Ministério da Educação. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1 A presente licitação tem o intuito de atender às necessidades do Poder Executivo Municipal, objetivando a área de 
captação, execução e acompanhamento de Projetos oriundos do Governo do Estado e Governo Federal.  
       Considerando que o município de Piracanjuba não possui equipe multidisciplinar para a realização de projetos para a 
captação de recursos federais e estaduais; Considerando a necessidade de acelerar a gestão dos processos de trabalho do 
Município para uma melhor gestão e eficiência operacional, e ainda para que o projeto termine dentro do horizonte 
estabelecido no Planejamento em paralelo ao trabalho conduzido por sua equipe interna; considerando a grande demanda 
de convênios celebrados entre o município e órgãos do governo federal e estadual; e por fim considerando que, caso o 
município não tome providências no sentido de enviar propostas e projetos para os órgãos federais e estaduais, dentro dos 
prazos e em concordância com as exigências, poderá causar perdas irreparáveis à população, vez que não serão 
beneficiadas com tais recursos. 
        Diante das considerações, solicitamos a contratação de Empresa de Assessoria em Gestão Pública, pelo período de 12 
(doze) meses, para que a mesma possa auxiliar o poder Executivo, quanto a: Elaboração e acompanhamento de Projetos, 
objetivando a liberação de recursos provenientes de emendas parlamentares individuais e de bancada; Elaboração e 
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inserção de projetos junto ao portal dos convênios (SICONV); SIMEC e SISMOB, confecção de planos de trabalho, 
cartas-consulta e demais instrumentos necessários à solicitação de recursos, junto aos órgãos do governo federal e estadual; 
alimentação dos sistemas dos órgãos federal, no que se refere às prestações de contas e a resolutividade de pendências.  
 
3. DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

 
3.1 A vigência do contrato de prestação de serviços na área de Consultoria Pública será por um período de 12 (doze) 
meses, a partir da data da assinatura, podendo ser rescindido ou prorrogado de acordo com as necessidades do poder 
público. 
 
4. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1 O valor estimado para contratação dos serviços será de acordo com a cotação de mercado bem como contrato anterior 
para construção de preço parâmetro. 
 
4.2 O pagamento será efetuado até o 5º dia útil do mês subseqüente aos serviços prestados e serão suportados pela dotação 
orçamentária consignada no orçamento vigente. 
 
5. ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 
5.1 Os serviços licitados serão realizados conforme solicitação da Secretária de Planejamento, depois de firmado 
(assinado) o respectivo contrato entre a Empresa e o Município de Piracanjuba. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
6.1 Cumprir fielmente condições constantes do Edital e seus Anexos; 
 
6.2 Aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões que fizerem necessárias, até 25% do valor 
inicial atualizado contratado. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 
7.1 Efetuar o pagamento no prazo estipulado, após a emissão de nota fiscal da contratada; 
 
7.2 Outras obrigações constantes de cláusulas contratuais respectivas. 
 
8. ESCLARECIMENTOS SOBRE O OBJETO 

 
8.1 Para maiores esclarecimentos sobre o objeto contratual, os interessados poderão dirigir-se até a Secretaria Municipal de 
Planejamento.  
 
 
 
 

Giovana Graciano de Sá 
Secretária Municipal de Planejamento 
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EDITAL  

TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 
ANEXO II -  MODELO SUGERIDO DE DECLARAÇÃO DE ACEITABILIDADE DAS CONDIÇÕES 

DO EDITAL 

 

 

.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ sob 

n.° ..............................., neste ato representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador)......, brasileiro, RG 

n°................, CPF n°............ residente e domiciliado (endereço), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, para fins de participação na Tomada de Preços nº ........., processo ............., sob as penas da 

Lei, que tomou conhecimento de todas as informações e aceita as condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, especialmente, as fixadas pela Lei n.º 8.666/1993, de 21.06.1993. 

 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil, criminal e administrativa por eventual falsidade. 

 

 

                                        ___________, em _____ de _______ 201___. 

 

 

........................................................................... 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante, número da identidade do declarante, 
Carimbo de CNPJ se houver) 

 

 

 

 

 

Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 
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EDITAL  

TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 
ANEXO III - MODELO SUGERIDO DE DECLARAÇÃO DE RENUNCIA 

 

 

.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ sob 

n.° ..............................., neste ato representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador)......, brasileiro, RG 

n°................, CPF n°............ residente e domiciliado (endereço), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR que renuncio ao direito de interpor recurso das decisões da Comissão Permanente de Licitação, 

na forma do art. 109, inc. I, c/c art. 43, inc. III, da Lei n.º 8.666/93. 

 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil, criminal e administrativa por eventual falsidade. 

 

 

                                        ___________, em _____ de _______ 201___. 

 

 

........................................................................... 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante, número da identidade do declarante, 
Carimbo de CNPJ se houver) 

 

 

 

 

 

Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 
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EDITAL  

TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 
ANEXO IV -  MODELO SUGERIDO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E/OU EMPRESA  

DE PEQUENO PORTE 

 

.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ sob 

n.° ..............................., neste ato representada pelo seu .........(representante/sócio/procurador)......, brasileiro, RG 

n°................, CPF n°............ residente e domiciliado (endereço), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR para os devidos fins que na presente data a mesma se encontra enquadrada nos termos da Lei 

Complementar n° 123/06 de 14/12/2006, que trata do Regime das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, estando 

apta portanto a sua participação no processo n°................, Tomada de Preços n°................., junto ao Município de 

Piracanjuba. 

 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil, criminal e administrativa por eventual falsidade. 

 

 

                                        ___________, em _____ de _______ 201___. 

 

 

........................................................................... 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante, número da identidade do declarante, 
Carimbo de CNPJ se houver) 

 

_____________________________________ 

Contador e CRC 

 

Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 
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EDITAL  

TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 
 

ANEXO V - MODELO SUGERIDO DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 27, INC. V  
DA LEI Nº 8.666/93 E ART. 7º, INC. XXXIII DA CF. 

 
 
 
 

A empresa______________________, inscrita no CNPJ sob o nº_________________, com sede na 
________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)___________________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº_________SSP_____ e do CPF nº_______________________, DECLARA para 
fins do disposto no inciso V, do Art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (__). 
 
 
 
Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil, criminal e administrativa por eventual falsidade. 

 

 

                                        ___________, em _____ de _______ 201___. 

 

 

........................................................................... 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante, número da identidade do declarante, 
Carimbo de CNPJ se houver) 

 

 

Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 

 

Obs.: 
 
- Esta Declaração deverá estar contida no envelope 2 – documentação 
- Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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 EDITAL  

TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 
ANEXO VI -  MODELO SUGERIDO DE DECLARAÇÃO SUSPENSÃO TEMPORÁRIA, 

INIDONEIDADE e FATOS SUPERVENIENTES 
 
 
A Empresa______________________, inscrita no CNPJ sob o nº_________________, com sede na 
________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)___________________________, 
portador(a) do Documento de Identidade Registro Geral nº_________SSP_____ e do CPF 
nº_______________________, DECLARA para fins de participação da Tomada de Preços nº xxx/xxxx, não ter recebido 
do Município de Piracanjuba/GO, ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, 
Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a 
Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar 
com a Administração Federal, Estadual e Municipal.  

 
Declara ainda junto ao Município de Piracanjuba/GO, NÃO EXISTIREM FATOS SUPERVENIENTES AO CA-

DASTRAMENTO/HABILITAÇÃO IMPEDITIVOS DO DIREITO DE LICITAR, bem como de não estar impedido 

de licitar em qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional, Federal, Estadual, 

Distrital ou Municipal, assumindo ainda a obrigação de declarar qualquer ocorrência posterior a esta declaração, pelo 

prazo de vigência desta licitação e do Contrato dela proveniente, bem como a obrigação de manter as respectivas condi-

ções de cadastramento/habilitação durante o mesmo período.  

 
Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil, criminal e administrativa por eventual falsidade. 

 

......................, ... de ............... de ........ 

     (Local)         (Data) 

 
 
 

........................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal da licitante 

Carimbo de CNPJ se houver) 
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EDITAL  

TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 
 

ANEXO VII - MODELO SUGERIDO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________________________________, (nome completo), 
CI/RG nº ____________________, CPF nº ___________________, representante legal da Empresa 
____________________________________ DECLARO para fins da licitação de Tomada de Preços nº xx/201x, não 
possuir no seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista. 

 
Declaro para os fins aqui registrados que as informações são verdadeiras, sob pena de responder por 

crime de Falsidade Ideológica, nos termos do Art. 299, do Código Penal. 
 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil, criminal e administrativa por eventual falsidade. 

 

 

                                        ___________, em _____ de _______ 201___. 

 

 

........................................................................... 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante, número da identidade do declarante, 
Carimbo de CNPJ se houver) 

 

 

 

 

 

Obs.: A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 
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EDITAL  

TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 
ANEXO VIII – MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 

Razão  Social: ______________________________________________________________________________________ 
CNPJ: ____________________________________________________________________________________________ 
Endereço: _________________________________________________________________________________________ 
Cidade: ____________________________________________ Estado: ________________________________________ 
Telefone: _________________________________________ E-mail: __________________________________________ 
 
À Prefeitura Municipal de Piracanjuba/GO, 
 

Vimos através desta, apresentar proposta comercial referente à Tomada de Preços nº xxx/xxxx, cujo objeto é 
a contratação de empresa especializada contratação de empresa especializada na prestação de serviços de consultoria e 
assessoria em Gestão Pública, pelo período de 12 (doze) meses, para atender as necessidades da Prefeitura de 
Piracanjuba/Go., em especial às Secretarias de Educação e Saúde, de conformidade com o Termo de Referência – Anexo I, 
deste instrumento convocatório, conforme Termo de Referência – Anexo I, deste Edital. 

 
Item Descrição dos Serviços Valor Mensal Total dos serviços 

12 meses 
1 Serviços de consultoria e assessoria em Gestão Pública, 

pelo período de 12 (doze) meses, para atender as 
necessidades da Prefeitura de Piracanjuba/Go., em 
especial às Secretarias de Educação e Saúde, de 
conformidade com o Termo de Referência – Anexo I, 
deste instrumento convocatório. 

  

 
I -  A validade da presente proposta é de ________ (por extenso) dias, contados a partir da data prevista para 

abertura dos envelopes documentação. (Mínimo de 60 dias corridos). 
 
II – Nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: 

transporte, refeições, estadia, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas, relacionadas com a 
prestação dos serviços objeto da presente licitação, quando realizados in loco. 

 
III – Declaro, que o produto ofertado, atende todas as especificações exigidas no termo de Referência, 

constante do Anexo I. 
 
 

___________, em _____ de _______ 201___. 
 

 
 

........................................................................... 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante, número da identidade do declarante, 
Carimbo de CNPJ se houver) 
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EDITAL  

TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 
ANEXO XI - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº _____/xxxx 

 
 

“Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o 
Município de Piracanjuba e a empresa xxxxxxxx 

 
 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIRACANJUBA, pessoa jurídica de direito público, portadora do CNPJ nº 
01.179.647/0001-95, com sede na Praça Wilson Eloy Pimenta, nº. 100, Centro, na cidade de Piracanjuba/GO, neste ato 
representado pelo seu _____________, portador do RG sob nº. __________ e do CPF nº. ____________, residente e 
domiciliado nesta cidade.  
 
CONTRATADA: _________________________________, CNPJ nº: ________________, com sede na 
_________________________, representado por seu procurador,  _______________________, brasileiro, portador do 
CPF n.º ____________, encontrado na ________________________________. 

 
O CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima especificados, têm entre si ajustados o presente Contrato locação de 
sofwares, conforme autorização constante da Tomada de Preços nº.   ______/20XX, e do Despacho Homologatório e 
Adjudicatório expedido em ____ de ______________ de _________, Processo Administrativo n°_______  fundamentado 
nas disposições da Lei  Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, resolvem celebrar o presente contrato mediante as 
cláusulas e condições que segue: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 
1.1 A Contrata se obriga a serviços de consultoria e assessoria em Gestão Pública, pelo período de 12 (doze) meses, para 
atender as necessidades da Prefeitura de Piracanjuba/Go., em especial às Secretarias de Educação e Saúde, de acordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I, podendo a vigência do contrato ser prorrogada, tudo de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações e pelas disposições deste Edital e seus anexos 
 
1.2 A Contratada se compromete a fornecer os serviços abaixo relacionados, com as mesmas características e preços 
propostos na proposta de preços apresentada no processo licitatório, referentes ao seguintes sistemas: 
 

Item/ 
Serv 

Descrição dos Serviços Valor Mensal Total dos serviços 
12 meses 

1 Serviços de consultoria e assessoria em Gestão Pública, 
pelo período de 12 (doze) meses, para atender as 
necessidades da Prefeitura de Piracanjuba/Go., em 
especial às Secretarias de Educação e Saúde, de 
conformidade com o Termo de Referência – Anexo I, 
deste instrumento convocatório. 

  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS  

2.1 Os serviços deverão ser prestados de acordo com o Termo de Referência – Anexo I, conforme as necessidades da 
Secretária de Planejamento. 

2.2 Os serviços de consultoria e assessoria deverão ser feitos durante todo o período contratual. 

2.5 As despesas tais como: transporte, refeições, estadia e outros correrão inteiramente por conta da Contratada, sem 
qualquer ônus por parte da Contratante. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  
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3.1 O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pela locação, o valor mensal de R$ ____________ 
(______________reais), num valor global de R$ ______. 
 
3.2 O pagamento será efetuado pelo total do item fornecido, constante da ordem de fornecimento, acompanhada da Nota 
Fiscal. 

3.3 O pagamento será feito até o 5º (quinto) dia, contados da apresentação da fatura devidamente atestado o recebimento 
dos exemplares, subseqüente ao mês dos serviços prestados.  

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

 

4.1 Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 

Administração do Contratante, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este contrato. 

 

4.2 No interesse da Administração do Contratante, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou 

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES  

 

5.1 A Contratada está sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato por descumprimento de 

obrigações fixadas no Edital. A multa tem de ser recolhida pela contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados 

da comunicação. 

 

5.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do Contratante ou Administração Pública 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto 

contratado, recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da comunicação oficial; 

III – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do 

Contratante, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

 

5.3 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o 

direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a Contratada que: 

 

I - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato; 

II – Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

III – Comportar-se de modo inidôneo; 

IV – Fizer declaração falsa; 

V – Cometer fraude fiscal; 

VI – Falhar ou fraudar na execução deste Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCIÇÃO  

  

6.1 O presente Contrato será rescindido: 

a) ordinariamente, por sua completa execução; 

b) excepcionalmente, por qualquer dos motivos dispostos no art. 78 da Lei nº 8.666/93.  
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6.2 Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATADO não terá 

direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-se às consequências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da 

Administração. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DO ÍNDICE DE REAJUSTE  

7.1 O prazo para prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do Contrato, podendo ser 
prorrogado nos termos do Art. 57, II da Lei Federal 8.666/93, compelindo ao CONTRATANTE o encaminhamento para 
registro, ao Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás e demais providências de mister. 

7.2 Quando da prorrogação da vigência de que trata esta cláusula, poderá ocorrer o realinhamento de preços, a cada período de 
doze meses aplicando-se no caso, o IGPM-FGV. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento da 
Prefeitura Municipal de Piracanjuba/GO, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho, na seguinte dotação:  

 
22.02.04.121.0407.2003  3.3.90.39 (79) f.0059 – Secretaria de Planejamento 

 

 

 

CLÁUSULA NONA  – DO GESTOR DO CONTRATO 

9.1 Fica responsável pelo acompanhamento e fiscalização quanto à completa execução do Contrato, conforme exige o 
inciso XXI, do art. 3º da IN n° 10/2015, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, o(a)  
Sr(a).________________________________________. 

 
9.2 Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATADO não terá 
direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-se às conseqüências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da 
Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA  - DO FORO 

 

10.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Piracanjuba/GO, para solucionar quaisquer conflitos dele decorrentes, 

renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem ajustados, fizeram lavrar o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor, que vão assinadas 

pelas partes e por duas testemunhas idôneas. 

 

Piracanjuba, ______/______________________ de 20XX. 

   _____________________________                                                   ______________________________ 
     João Barbosa  de Oliveira                                                                                    Empresa 
       Prefeito de Piracanjuba                                                                                     Contratada 
 
Testemunhas:  
 

01)  Nome:.......................................................................      CPF:.................................................... 

02)  Nome:........................................................................     CPF:........................................................        
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EDITAL 
 

TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 
 
 

ANEXO X 
 
 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE BALANÇO 
 
 
 

A empresa ________________, cadastrada no CNPJ sob nº ___________________, situada na 
_________________________, por intermédio do seu representante ou procurador xxxxx, CI.RG nº xxxxxx, CPF nº 
xxxxx, DECLARA que conforme o Art. 3º do Decreto Federal nº 8.538/15, as Micro Empresas e as Empresas de Pequeno 
Porte ficam dispensadas da apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, ou seja, Balanço de 20xx. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 

 

......................, ... de ............... de ........ 

     (Local)         (Data) 

 
 
 

........................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal da licitante 

Carimbo de CNPJ se houver) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


